
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 331.111 - SP (2015/0180393-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JACKSON LUAN OLIVEIRA SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, III, DA LEI 
11.343/2006. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. SENTENÇA QUE NÃO RECONHECEU O 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006 ANTE A QUANTIDADE E VARIEDADE DA 
DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
EM QUE OCORRERAM O DELITO APONTAM, TAMBÉM, 
QUE O ACUSADO DEDICA-SE A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL FECHADO 
ESTABELECIDO COM BASE NA HEDIONDEZ DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO AFASTADA. 
REGIME MAIS GRAVOSO MANTIDO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DESTACA AS CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS EM QUE COMETIDO O DELITO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

– Caso em que não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado, 
com base na quantidade da droga apreendida e das circunstâncias em 
que o delito ocorreu, as quais indicam que o paciente dedica-se a 
atividades criminosas. Modificar tal conclusão requer o revolvimento 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus.

– O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
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por crimes hediondos e equiparados.

– É de ser afastado o fundamento da hediondez do delito na fixação 
do regime fechado. Contudo, como bem destacado pelo Tribunal de 
origem, as circunstâncias fáticas em que foi cometido ensejam a 
necessidade do regime mais gravoso.

– Hipótese em que, a par da pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
foi apreendida considerável quantidade de droga com o paciente (28 
porções de maconha), tanto que não foi reconhecida a figura do tráfico 
privilegiado, por entender o sentenciante que o acusado dedica-se a 
atividades criminosas, circunstâncias que recomendam o regime mais 
gravoso para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos 
moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

– Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 331.111 - SP (2015/0180393-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JACKSON LUAN OLIVEIRA SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 
FONSECA (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de JACKSON LUAN OLIVEIRA SANTOS contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento à apelação interposta pela 

defesa (Apelação Criminal n. 3021098-46.2013.8.26.0224).

Consta dos autos que, em 24/5/2014, o ora paciente foi condenado às 

penas de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 

pagamento de 580 (quinhentos e oitenta) dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, 

caput, c/c art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006.

No presente writ, sustenta a defesa que o paciente sofre constrangimento 

ilegal decorrente da inidoneidade da fixação do regime fechado, uma vez que a fundamentação 

limita-se ao artigo 2º, § 1º, da Lei dos Crimes Hediondos, já julgado inconstitucional pela 

Suprema Corte. 

Aduz, também, a ausência de fundamentação concreta no afastamento da 

causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.11.343/2006, pois feito com base em 

elementares do próprio tipo penal imputado e com explícita desconsideração ao fato de que 

não há mínima prova segura nos autos de que o acusado integre organização criminosa perene 

e estável.

Pede, assim, o deferimento de medida liminar para que seja fixado o regime 

aberto em favor do paciente. No mérito, requer a aplicação, no grau máximo, da minorante do 

§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e a fixação do regime aberto para cumprimento de 
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pena.

Pedido liminar indeferido (e-STJ fls. 246/248).

Informações prestadas às e-STJ fls. 257/282.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pela denegação da ordem 

(e-STJ fls. 287/288).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 331.111 - SP (2015/0180393-8)

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

negou provimento ao apelo interposto pela defesa, o que, de acordo com a nossa sistemática 

recursal, ensejaria a hipótese de recurso especial.

Assim, embora a impetrante não tenha adotado a via processual adequada, 

para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise das teses defensivas, a fim de 

verificar a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Como já consignado no relatório, busca a defesa a aplicação da causa 

especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e a fixação de 

regime menos gravoso para o cumprimento da pena.

Por ocasião da sentença, após as considerações acerca da autoria e 

materialidade do delito, foi o acusado condenado, tendo o julgador fixado a pena 

definitivamente em 5 anos e 10 meses de reclusão e negado a incidência da minorante 

retromencionada com base na seguinte fundamentação:

Inaplicável o redutor previsto no artigo 33, parágrafo quarto, da 
Lei n. 11.343/2006, em vista da quantidade das drogas 
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apreendidas, assim como o fato do acusado cometer o delito nas 
imediações de estabelecimento de ensino, onde encontraria maior 
facilidade para a propagação da droga, exigível atuação estatal 
mais severa, na tentativa de dissuadi-lo da prática de iguais e novos 
atentados (e-STJ fl. 116).

O Tribunal de origem, ao julgar o apelo defensivo, manteve a condenação e, 

quanto ao não reconhecimento do tráfico privilegiado, consignou que:

Demais disso, era mesmo inviável a concessão da benesse prevista 
no artigo 33, § 4°, da Lei 11.343/2006 eis que, embora seja o 
apelante primário e não ostente antecedentes desabonadores, a 
quantidade e forma de acondicionamento das drogas, bem como a 
ausência de justificativa sobre o erário encontrado em notas 
diversas demonstraram, com segurança, que fazia ele do tráfico 
ilícito seu meio de vida, dedicando-se, assim, às atividades 
criminosas (e-STJ fl. 206).

Pela leitura dos excertos retromencionados, constata-se que não foi 

reconhecida a figura do tráfico privilegiado com base na quantidade da droga apreendida, bem 

como diante da ausência de justificativa da origem do dinheiro encontrado em sua posse, 

circunstâncias que indicam que o paciente dedica-se a atividades criminosas.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL DECIDIDO 
MONOCRATICAMENTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.

1. O art. 557 do Código de Processo Civil, aplicável 
subsidiariamente na área penal, autoriza ao relator negar 
seguimento ao recurso manifestamente inadmissível ou 
improcedente, justamente o que se verificou no presente caso, em 
que o recurso foi decidido com base na jurisprudência pacificada 
do Superior Tribunal de Justiça.

TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE 
CRIMINOSA. RECONHECIMENTO, NA ESPÉCIE. CARÁTER 
HEDIONDO DO DELITO PRIVILEGIADO. PREJUDICIALIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A quantidade e a natureza do entorpecente apreendido 
constituem elementos que denotam a dedicação do réu a atividades 
criminosas, podendo obstar a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06.
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(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1445238/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO – 
Desembargador convocado do TJ/PE – Quinta turma, julgado em 
1/10/2015, DJe 13/10/2015) – (grifei).

De fato, a denúncia narra que o paciente traficava nas imediações de 

estabelecimento de ensino e, ao ser abordado pelos policiais, encontrava-se com 21 porções 

de maconha, mais a quantia de R$ 100,00, esta dividida em notas de R$ 10,00.

Observa-se, portanto, que, em razão das circunstâncias fáticas colhidas nos 

autos, as instâncias ordinárias concluíram que o paciente dedica-se a atividade criminosa, o 

que afasta a figura do tráfico privilegiado, de modo que modificar tal entendimento importa em 

revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES (LEI N. 11.343/2006, 
ART. 33). APREENSÃO DE 16 PEDRAS DE CRACK. PENA FIXADA 
EM 3 (TRÊS) ANOS, 10 (DEZ) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE 
RECLUSÃO. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º) 
QUE NÃO PODE SER CONHECIDO PORQUANTO IMPORTARIA 
NO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA OBRIGATORIEDADE DE 
IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO (STF, HC N. 
111.840). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

03. Em habeas corpus, não pode ser conhecida pretensão 
consistente no reconhecimento da causa especial de redução da 
pena, ou do quantum (Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º), se o seu 
exame depender exclusivamente do revolvimento do conjunto 
fático-probatório (HC 292.121/MS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 19/05/2015; AgRg no HC 316.636/RJ, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
05/03/2015).

(...)

05. Habeas corpus não conhecido. Concessão, no entanto, de 
ofício, para, confirmando a decisão concessiva da tutela de 
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urgência, estabelecer o regime semiaberto para o cumprimento 
inicial da pena privativa de liberdade. (HC 315.701/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO – Desembargador convocado do TJ/SC – 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 2/9/2015) – (grifei).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL 
DIVERSO DO FECHADO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO 
CP. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 
antecedentes do(a) acusado(a), que este(a) não integre 
organização criminosa e que não se dedique a atividades 
delituosas.

2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, 
fundamentadamente, não foi aplicada a causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, à vista de 
elementos concretos que indicaram a dedicação do acusado à 
atividade criminosa do tráfico.

3. Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência vedada na via estreita do habeas corpus.

4. À vista da pena final aplicada (5 anos de reclusão) e da 
quantidade e natureza das drogas, revela-se correta a fixação do 
regime inicial fechado, a teor do art. 33, § 3º, do CP, pois a escolha 
do regime de cumprimento da pena deu-se com observância dos 
critérios legais, previstos no art. 42 da Lei de Drogas.

5. Ordem não conhecida. (HC 316.802/SP, Rel. Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 2/6/2015) – (grifei).

Quanto ao regime, o sentenciante fixou-o nos seguintes moldes:

Cumprirá a pena inicialmente no regime fechado, em razão da 
hediondez do delito, não podendo apelar em liberdade (e-STJ fls. 
116/117).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve o regime fechado, lastreado na 

seguinte fundamentação:
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Em arremate, mantenho o regime prisional fechado pata início do 
desconto da pena privativa de liberdade, ainda que por 
fundamentação diversa, pois..."mantida a essência da causa de 
pedir e sem piorar a decisão do recorrente, é legítima a 
manutenção da decisão recorrida ainda que por outros 
fundamentos..." (STF - HC 124250, Relator (a): Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 09/12/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe 249 DIVULG 17-12-2014, PUBLIC 
18-12-2014).

Não se desconsidera que a hediondez da conduta, ainda que por 
equiparação, de per si, não mais autoriza a imposição da 
segregação extrema como única fundamentação (STF - HC nº 
111840/ES, rel. Min. Dias Toffoli, 27/6/2012).

Todavia, in casu, de rigor manter-se o regime prisional mais 
gravoso para início do desconto da pena carcerária.

Não se olvide que se trata de condenação pelo cometimento do 
delito de tráfico ilícito de drogas, o qual denota conduta 
absolutamente perniciosa à sociedade, sobretudo por contribuir 
com a disseminação da substância ilícita entre a população, fato 
que, por alcançar patamares insuportáveis, coloca em riso, 
inclusive, a tranquilidade social e a ordem pública, mormente por 
ser causa mediata de vários outros delitos, notadamente aqueles de 
natureza patrimonial.

De rigor realçar que o acusado praticou o delito equiparado a 
hediondo, cuja perniciosidade, a manifesta reprovação social e a 
previsão, pelo legislador constituinte, de regime especial 
(Constituição da República, artigo 5º, inciso XLIII), torna imperioso 
o início do desconto da sanção carcerária no regime mais severo.

Em acréscimo à gravidade abstrata do delito, tem-se que a 
quantidade das drogas apreendidas (vide fotografia de fls. 15), e, 
ainda, o fato de a prisão ocorrer nas proximidades de 
estabelecimento de ensino, indicam maior reprovabilidade na 
conduta do apelante, de modo que outra não poderia ser a resposta 
estatal no caso em concreto (e-STJ fls. 210/211).

Como é cediço, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 

julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 

2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 

afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 

crimes hediondos e equiparados.

Assim, entendo que as referências feitas à hediondez e à gravidade abstrata 

Documento: 1461928 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/11/2015 Página  9 de 4



 
 

 

devem ser afastadas como fundamento utilizado para o estabelecimento do regime mais 

gravoso pelas instâncias ordinárias.

Contudo, no caso, como bem destacado pelo Tribunal de origem, as 

circunstâncias fáticas em que o delito foi cometido ensejam a necessidade do regime mais 

gravoso.

Isso porque, a par da pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, com o 

paciente foi apreendida considerável quantidade de droga (28 porções de maconha), tanto que 

não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado, por entender o sentenciante que o acusado 

dedica-se a atividades criminosas, circunstâncias que recomendam o regime mais gravoso para 

a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal 

e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. PROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA DIVERSO DO FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante, 
dentro da discricionariedade juridicamente vinculada, deve 
atentar-se para as singularidades do caso concreto, cumprindo-lhe, 
na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas 
circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal.

2. Condenações anteriores com trânsito em julgado há mais de 
cinco anos não caracterizam a reincidência, mas podem ser 
consideradas como maus antecedentes.

3. A exasperação da pena-base em 6 meses, diante da circunstância 
judicial desfavorável - maus antecedentes -, mostra-se razoável e 
não merece qualquer reparo.

4. Nos crimes de tráfico de entorpecentes, a escolha do regime 
prisional inicial deve levar em consideração a quantidade da pena 
imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e as demais peculiaridades do caso concreto (como a 
natureza e a quantidade de drogas apreendidas, por exemplo), 
para que, então, seja escolhido o regime carcerário que, à luz do 
disposto no art. 33 e parágrafos do Código Penal, se mostre o mais 
adequado para a prevenção e a repressão do delito perpetrado.
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5. Diante do quantum de pena imposta - 6 anos e 5 meses de 
reclusão - e dos maus antecedentes do agravante, não há qualquer 
ilegalidade na imposição do modo mais gravoso.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 322.686/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
LEGALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. CONFIRMAÇÃO.

1. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que o magistrado, na 
quantificação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 
agente, de modo que a fixação da pena em  cinco anos e dez meses 
de reclusão, na primeira fase da dosimetria, observou a disciplina 
contida na norma especial.

2. Como é sabido, para aplicação da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, 
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

3. As instâncias ordinárias, após o exame dos elementos 
probatórios acostados aos autos, concluíram que o agravante se 
dedicava às atividades criminosas, de forma que, para afastar tal 
premissa, seria imprescindível o reexame dos fatos e das provas dos 
autos, o que é inviável em sede de habeas corpus.

4. Legalidade do regime fechado fixado na origem, não pela 
hediondez do delito, mas em razão da quantidade e da qualidade da 
droga apreendida (150g de cocaína), à vista do que dispõe o art. 42 
da Lei de Entorpecentes. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
300.677/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado 
em 8/9/2015, DJe 29/9/2015) – (grifei).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/06. REGIME PRISIONAL FECHADO 
ESTABELECIDO APENAS COM BASE NA VEDAÇÃO LEGAL DO § 
1º DO ART. 2º DA LEI N. 8.072/1990, JÁ DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. VEDAÇÃO LEGAL AFASTADA. 
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PACIENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2º E 3º DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

- Na espécie, em que pese o regime inicial fechado ter sido 
estabelecido com base na vedação legal, já declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal, não há razões para 
flexibilizá-lo, à luz do art. 33 do Código Penal. Isso porque, a 
despeito de ter sido condenada à pena de 5 anos e 10 meses, a 
paciente teve a pena-base estabelecida acima do piso legal, em 
razão da grande quantidade de drogas apreendidas, circunstância 
que torna possível a fixação do regime inicial fechado, consoante 
dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59, ambos do Código Penal. 
Precedentes.

- Habeas Corpus não conhecido. (HC 298.410/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
22/9/2015, DJe 30/9/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0180393-8 HC 331.111 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  150013  20150000208023  30210984620138260224

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JACKSON LUAN OLIVEIRA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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